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	Autógrafo nº 32.094
Projeto de lei nº 492, de 2017
Autor: Deputado Paulo Correa Jr  – PEN
Dispõe sobre a criação da Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista, e dá providências correlatas.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Esta lei institui a Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista, destinada à formação e especialização de guardas civis, cuja estrutura ficará sob subordinação da Agência Metropolitana da Baixada Santista (AGEM).

Artigo 2º – A Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista terá como objetivo principal investir na busca da excelência para boa formação, capacitação e especialização dos agentes de segurança e proteção comunitária, necessários para a integração entre as guardas civis dos municípios integrantes da Região Metropolitana da Baixada Santista, fundamental para o exercício do policiamento comunitário, preventivo e cívico-educacional. 
§ 1º – A grade curricular e a carga horária correspondente a cada curso promovido serão aprovadas pelos Secretários de Segurança, ou equivalente, dos municípios integrantes da Região Metropolitana da Baixada Santista, em conjunto com o Coordenador da Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista e com o Diretor Executivo da AGEM, e apresentadas sob a forma de plano escolar.
§ 2º – O plano escolar a que se refere o § 1º será reexaminado a cada 6 (seis) turmas formadas, ou em prazo inferior, se verificada a necessidade, de forma a garantir o alcance do objetivo proposto para cada curso.
Artigo 3º – Serão considerados aprovados os alunos que alcançarem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento no curso frequentado, após o que receberão certificado de conclusão ou diploma. 

Artigo 4º – As aulas serão ministradas por profissionais das matérias constantes da grade curricular correspondente a cada curso oferecido pela Academia. 
§ 1º – Os profissionais de que trata o “caput” deste artigo exercerão suas atividades na condição de voluntários, por convite formulado pelo Coordenador da Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista, mediante contrato de prestação de serviços, precedido do devido procedimento licitatório ou convênio de colaboração mútua entre os entes federativos participantes, organizado pela AGEM.
§ 2º – Em nenhuma hipótese, a atividade docente implicará vínculo empregatício com a AGEM ou com os municípios.

Artigo 5º – A Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista terá como teor material alinhado à Matriz Curricular Nacional, estabelecida pela Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP, modelo padrão aplicado para todo o país, respeitando as particularidades da Região Metropolitana da Baixada Santista.

Artigo 6º – A AGEM dotará a sede da Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista com recursos materiais e humanos necessários ao seu funcionamento.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de dezembro de 2017.

_________________________________,                   Presidente
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